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Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 762849/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Pirapozinho
Objeto Décimo Sexto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 19/11/2009 à 18/11/2022
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 766642/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Planalto
Objeto Décimo Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 30/09/2022
Vigência: 01/12/2011 à 30/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 336751/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Pontalinda
Objeto Décimo Sexto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 29/09/2022
Vigência: 09/11/2011 à 08/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 762747/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Presidente Prudente
Objeto Décimo Sétimo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 28/09/2022
Vigência: 03/09/2009 à 02/09/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 766011/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Quintana
Objeto Sexto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 29/09/2022
Vigência: 30/11/2017 à 29/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 768547/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Santo Antônio da 

Alegria
Objeto Décimo Quarto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 29/09/2022
Vigência: 21/10/2009 à 20/10/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 38521/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Taquaral
Objeto Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 08/11/2019 à 07/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 129490/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Terra Roxa
Objeto Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 30/10/2019 à 29/10/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 769142/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Urânia
Objeto Décimo Quarto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 29/09/2009 à 28/09/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.

 Infraestrutura e Meio 
Ambiente
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução nº 088, de 07-10-2022
O SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, 

no uso de suas atribuições legais e a vista do Despacho de 
Homologação do Concurso de Promoção de 2017, publicado no 
DOE de 07/10/2022

RESOLVE:
Artigo 1o – PROMOVER, a contar de 1o de julho de 2017, 

nos termos do Decreto nº 63.721, de 20 de setembro de 2018 e 
do Decreto nº 65.459, de 05 de janeiro de 2021, os funcionários 
a seguir relacionados integrantes da classe de Especialista 
Ambiental II para a classe de Especialista Ambiental III
Ordem Nome RG nº
1 ANA STELLA RIBEIRO MEDEIROS NEVES 35.015.340-1
2 JOAO THIAGO WOHNRATH MELE 33.876.974-2
3 ARACELIS PIOVEZANI SILVA 32.164.393-8
4 NATALIA GOMES FERNANDES 9.292.146-8
5 MARIA TERESA CASTILHO MANSOR 14.727.011
6 JOCIANI DEBENI FESTA 29.844.197-4
7 MARIA LUISA BONAZZI PALMIERI 40.755.648-5
8 LEILA CRISTINA MORTARI DE ALMEIDA 34.286.955-3
9 LIGIA MUNIZ BARBOSA 34.513.940-9
10 VITOR SUZUKI DE CARVALHO 43.735.541-X
11 DYLAN ROCHA SILVA 24.993.737-2
12 VICENTE MENDONCA SANTANA 1.704.285
13 DANIELLE BARBOSA LOPES MASSARIA 27.344.001-9
14 SERGIO LUIS MARCON 33.280.175-5
15 DIONETE GONZALEZ MEGER 4.128.291-6
16 ANDRE LUIZ FERNANDES SIMAS 24.798.029-8
17 ANA MARIA PANARELLI 14.230.633-2
18 THAIS LOBO DOS SANTOS 23.694.205-0
19 REGIS RICCI DOS SANTOS 25.197.749-3

 Habitação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 EXTRATOS DE CONVÊNIO
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 49009/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Álvares Machado
Objeto Décimo Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 29/09/2022
Vigência: 13/11/2013 à 12/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 747639/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Cajati
Objeto Décimo Sexto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 15/10/2009 à 14/10/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 748166/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Carapicuíba
Objeto Vigésimo Primeiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 29/09/2022
Vigência: 02/10/2008 à 01/10/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 753302/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Iacri
Objeto Décimo Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 03/11/2015 à 02/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 749759/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Iporanga
Objeto Décimo Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 26/10/2023
Vigência: 27/10/2009 à 26/10/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 750121/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Ipuã
Objeto Décimo Quarto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 27/09/2022
Vigência: 08/10/2008 à 07/10/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 750310/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Itaí
Objeto Décimo Quinto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 28/09/2022
Vigência: 22/10/2009 à 21/10/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 2805514/2019
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Itapirapuã Paulista
Objeto Quarto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 25/11/2019 à 24/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 759595/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Lindóia
Objeto Nono Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 12/11/2015 à 11/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 759670/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Lupércio
Objeto Décimo Sexto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 28/09/2022
Vigência: 29/09/2009 à 28/09/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 760394/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Mesópolis
Objeto Décimo Terceiro Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência. Data da assi-

natura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 26/11/2009 à 25/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.
Extrato de Termo Aditivo – Convênio não Oneroso.
Processo SH/ 764085/2018
Convenente – Secretaria da Habitação.
Conveniado – Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo
Objeto Décimo Quinto Termo de Aditamento
Cláusula Aditada: Cláusula Sexta – Vigência.
Data da assinatura do Aditamento: 03/10/2022
Vigência: 27/11/2009 à 26/11/2023
Parecer CJ/SH 48/2016 e Despacho nº 020/2017
Cota CJ/SH 13/2018 – Pareceres Referenciais CJ/SH nºs 

1/2019, 2/2020 e 02/2021.

CJ/HCFMRP nº 1/2022. PTRES 106.610, ND 339030, Fonte 
001001001. São José do Rio Preto, 21/07/2022.”

Leia-se:
Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – SP
No processo FAMERP nº 2022104286-1. RATIFICO nos 

termos do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, dispensa 
de licitação a favor de GREROS COMÉRCIO E TORNEARIA MECÂ-
-NICA LTDA-ME, CNPJ: 49.986.037/0001-20, valor R$ 3.072,00, 
objetivando a compra de cadeados. Parecer Jurídico Referencial 
CJ/HCFMRP nº 1/2022. PTRES 106.610, ND 339030, Fonte 
004001001. São José do Rio Preto, 07/10/2022.

 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE VIRTUAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 Portaria UNIVESP – PR N° 69, de 07 de outubro de 
2022

Estabelece diretrizes e normas quanto às despesas com des-
locamento, dos Especialistas indicados pelo Conselho Estadual 
de Educação do Estado de São Paulo

O Presidente da Universidade Virtual do Estado de São 
Paulo – UNIVESP, no uso de suas atribuições legais e regimen-
tais, expede a presente Portaria:

Artigo 1º - Nos termos da Portaria CEE/GP nº 370, 22-08-
2017 as despesas com deslocamento, hospedagem e alimen-
tação, dos Especialistas indicados pelo Conselho Estadual de 
Educação do Estado de São Paulo, no que tangem visitas in loco, 
para fins de Reconhecimento de Curso, Renovação de Reconhe-
cimento de Curso e Recredenciamento Institucional, serão de 
responsabilidade da UNIVESP.

Artigo 2º - O deslocamento poderá ser realizado por um dos 
seguintes meios de transporte:

I. Veículo próprio;
II. Veículo à serviço da UNIVESP;
III. Transporte rodoviário ou ferroviário;
IV. Transporte aéreo (quando disponível);
V. Táxi;
VI. Aplicativos de locomoção urbana.
Parágrafo único – A escolha e eventual combinação dos 

meios de transporte será realizada em conjunto pelo especialista 
e pela UNIVESP, devendo, preferencialmente, serem utilizados 
veículos próprios ou veículos à serviço da UNIVESP, atentando-se 
também ao princípio da economicidade.

Artigo 3º - Em caso de deslocamento por veículo próprio 
o especialista poderá solicitar o reembolso de quilometragem 
observando-se o valor de R$ 0,85 por Km.

§ 1º - Para reembolso de pedágio, deverão ser apresentada 
solicitação contendo os comprovantes dos pagamentos efetua-
dos sem rasuras e legíveis.

§ 2º - Todos os gastos diretos e indiretos decorrentes da 
utilização de veículo próprio, incluindo-se mas não se limitando 
à, combustível, lubrificantes, peças e acessórios sujeitos a des-
gaste, manutenção/revisão periódica, seguros, taxas, impostos, 
multas, limpeza, garagem e estacionamento, correrão por conta 
do especialista.

Artigo 4º - Em caso de deslocamento por Veículo à serviço 
da UNIVESP O especialista deverá indicar o endereço inicial e 
final, sendo de responsabilidade da UNIVESP o agendamento 
e pagamentos.

Artigo 5º - Em caso de transporte rodoviário ou ferroviário, 
é de responsabilidade do especialista a compra das passagens 
necessárias, devendo a UNIVESP reembolsar os valores gastos 
mediante solicitação e apresentação, dos comprovantes da 
viagem e de pagamento sem rasuras e legíveis.

Artigo 6º - Em caso de transporte aéreo, o especialista 
poderá realizar a compra com recursos próprios e solicitar, 
posteriormente, o reembolso ou Solicitar que a UNIVESP compre 
diretamente a passagem

§ 1º - Caso opte por efetuar a compra com recursos 
próprios, o especialista terá direito ao reembolso mediante 
apresentação dos comprovantes de embarque e de pagamento 
sem rasuras e legíveis.

§ 2º - Caso opte por solicitar que a UNIVESP compre dire-
tamente a passagem o especialista deverá informar, com no 
mínimo 15 dias de antecedência, o trajeto, data e hora máxima 
de chegada no destino bem como data e hora mínima de embar-
que para retorno.

Artigo 7º - O transporte por Taxi ou Aplicativos de Locomo-
ção Urbana deverá ser utilizado somente para distâncias infe-
riores à 50km ou quando não houver outro meio de locomoção 
disponível no trajeto pretendido, sendo de responsabilidade do 
especialista o agendamento e pagamento, devendo a UNIVESP 
reembolsar os valores gastos mediante solicitação e apresenta-
ção, dos comprovantes da viagem e de pagamento sem rasuras 
e legíveis.

Artigo 8º - Quaisquer reembolsos estipulados na presente 
portaria apenas serão devidos, caso o especialista não se encon-
tre inscrito no Cadastro informativo dos Créditos não quitados 
de órgãos e entidades estaduais – CADIN.

Parágrafo único – Caso a regularização no CADIN ocorra 
dentro no ano em que ocorreu a despesa o especialista poderá 
enviar nova solicitação de reembolso apresentando novamente 
a documentação pertinente.

Artigo 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Publique-se.
São Paulo, 07 de outubro de 2022
Rodolfo Jardim de Azevedo
Presidente

 Esportes
 COORDENADORIA DE ESPORTE E LAZER

 PORTARIA G.CEL.de 07/10/2022.
Coordenador de Esportes no uso de suas atribuições legais, 

CONVOCA funcionários e servidores para prestação de serviços, 
no: “REUNIÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA para REVISÃO 
E ELABORAÇÃO DO CALENDÁRIO OFICIAL DA DIVISÃO DE 
LAZER” no período de 10 a 18 de outubro, no município de: 
LINDÓIA

De 10 a 18 de outubro: LINDÓIA (8 DIÁRIAS )
Alba Regina Santos Oliveira Marcelino, Maria Rosa Baraldi, 

Marli Alberta de Miranda, Silvana Fuzari Biondi, Walkyria Fuga 
de Souza;( PORTARIA G.CEL.61)

Despacho do Secretário, de 07/10/2022.
Autorizando, excepcionalmente nos termos do Parágrafo 

2º, Artigo 8º do Decreto 48.292/2003, o recebimento de diárias 
até 100% (cem por cento) dos vencimentos dos funcionários e 
servidores aos interessados abaixo, no mês de: setembro.

“REUNIÃO TÉCNICA e ADMINISTRATIVA para REVISÃO e 
ELABORAÇÃO DO CALENDÁRIO OFICIAL DA DIVISÃO de LAZER 
para o ano 2023,” no município de: LINDÓIA , no período de 10 
a 18 de outubro de 2022.

De 10 à 18 de outubro, : SERRA NEGRA: (8 diárias)
Alba Regina Santos Oliveira Marcelino, Oficial Administra-

tivo,5.982.485-2;
Maria Rosa Baraldi, Analista Sociocultural, 4.166.954-X;
Marli Alberta de Miranda, Auxiliar de Serviços Gerais, 

20.641,614-3;
Silvana Fuzari Biondi, Oficial Administrativo, 7.324.233-0;
Walkyria Fuga de Souza, Analista Sociocultural, 11.131.717-4; 

 TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL
De acordo com a Portaria CEETEPS – GDS nº 3276/2022, 

publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
14/06/2022, que delegada a atribuição de designar gestores 
e fiscais de contratos, firmados no âmbito de atuação da 
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira – Ugaf nos 
termos do Decreto 58.385/2012, ao seu respectivo Coordena-
dor Técnico e em cumprimento às exigências dispostas na Lei 
8.666/1993, fica designada a agente pública Adriana Rosa dos 
Reis, lotado na Divisão de Contratos e Convênios - DCC para 
ser GESTORA da aquisição proveniente do Convite Eletrônico 
nº 102401100632022OC00322, item 01, Processo: 2022/33335, 
que tem por objeto AQUISIÇÃO DE COPO DESCARTÁVEL , bem 
como para ser FISCAL a agente pública Cintia Cristina C. L. de 
Barros, lotado no Núcleo Almoxarifado - NA, cujas atribuições, 
responsabilidade e vedações, sem prejuízo de outras determina-
das por lei e pelos respectivos contratos, encontram-se dispostas 
no Anexo I da Portaria CEETEPS – GDS nº 3277/2022 emitida 
pela Autoridade Competente, publicada no DOE em 15/06/2022, 
cujas cópias integram os respectivos autos.

Além disso, ainda ficam cientes de que respondem pelos 
seus atos perante as esferas criminal, administrativa e cível, 
inclusive, perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujas solicitações deverão ser tempestivamente atendidas.

Publique-se.
São Paulo, 07 de outubro de 2022.
MAGDA DE OLIVEIRA VIEIRA
Coordenadora Técnica
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira
 TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL
De acordo com a Portaria CEETEPS – GDS nº 3276/2022, 

publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
14/06/2022, que delegada a atribuição de designar gestores 
e fiscais de contratos, firmados no âmbito de atuação da 
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira – Ugaf nos 
termos do Decreto 58.385/2012, ao seu respectivo Coorde-
nador Técnico e em cumprimento às exigências dispostas 
na Lei 8.666/1993, fica designada a agente pública Adriana 
Rosa dos Reis, lotada na Divisão de Contratos e Convênios - 
DCC para ser GESTORA da aquisição proveniente do Convite 
Eletrônico nº 102401100632022OC00269, item 01, Processo: 
CEETEPS-PRC-2022/26957, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS PARA TURMAS DE MONTAGEM E MANUTENÇÃO 
DE COMPUTADORES - ESTILETE E TESOURA - CONVÊNIO N.º 
918095-2021 - EMENDA PARLAMENTAR Nº 28160007, bem 
como para ser FISCAL o agente público Alex Sandro Miotti Odo, 
lotado na Administração Central - Ufiec, cujas atribuições, res-
ponsabilidade e vedações, sem prejuízo de outras determinadas 
por lei e pelos respectivos contratos, encontram-se dispostas 
no Anexo I da Portaria CEETEPS – GDS nº 3277/2022 emitida 
pela Autoridade Competente, publicada no DOE em 15/06/2022, 
cujas cópias integram os respectivos autos.

Além disso, ainda ficam cientes de que respondem pelos 
seus atos perante as esferas criminal, administrativa e cível, 
inclusive, perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujas solicitações deverão ser tempestivamente atendidas.

Publique-se.
MAGDA DE OLIVEIRA VIEIRA
Coordenadora Técnica
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira
TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL
De acordo com a Portaria CEETEPS – GDS nº 3276/2022, 

publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
14/06/2022, que delegada a atribuição de designar gestores 
e fiscais de contratos, firmados no âmbito de atuação da 
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira – Ugaf nos 
termos do Decreto 58.385/2012, ao seu respectivo Coordena-
dor Técnico e em cumprimento às exigências dispostas na Lei 
8.666/1993, fica designada a agente pública Adriana Rosa dos 
Reis, lotada na Divisão de Contratos e Convênios - DCC para 
ser GESTORA da aquisição proveniente do Convite Eletrônico nº 
102401100632022OC00270, itens 01, 02, 03, 05 e 06, Processo: 
CEETEPS-PRC-2022/26958, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS PARA TURMAS DE MONTAGEM E MANUTENÇÃO 
DE COMPUTADORES - ALICATE CRIMPADOR, CONECTORES RJ 
45, DISCO RÍGIDO, FONTE DE ALIMENTAÇÃO P/ MICROCOM-
PUTADOR, MEMORIA RAM E PLACA MAE - CONVÊNIO N.º 
918095-2021 - EMENDA PARLAMENTAR Nº 28160007, bem 
como para ser FISCAL o agente público Alex Sandro Miotti Odo, 
lotado na Administração Central - Ufiec, cujas atribuições, res-
ponsabilidade e vedações, sem prejuízo de outras determinadas 
por lei e pelos respectivos contratos, encontram-se dispostas 
no Anexo I da Portaria CEETEPS – GDS nº 3277/2022 emitida 
pela Autoridade Competente, publicada no DOE em 15/06/2022, 
cujas cópias integram os respectivos autos.

Além disso, ainda ficam cientes de que respondem pelos 
seus atos perante as esferas criminal, administrativa e cível, 
inclusive, perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujas solicitações deverão ser tempestivamente atendidas.

Publique-se.
MAGDA DE OLIVEIRA VIEIRA
Coordenadora Técnica
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira
TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL
De acordo com a Portaria CEETEPS – GDS nº 3276/2022, 

publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
14/06/2022, que delegada a atribuição de designar gestores 
e fiscais de contratos, firmados no âmbito de atuação da 
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira – Ugaf nos 
termos do Decreto 58.385/2012, ao seu respectivo Coordena-
dor Técnico e em cumprimento às exigências dispostas na Lei 
8.666/1993, fica designada a agente pública Adriana Rosa dos 
Reis, lotada na Divisão de Contratos e Convênios - DCC para 
ser GESTORA da aquisição proveniente do Convite Eletrônico 
nº 102401100632022OC00272, itens 02, 06, 07, 08, 10 e 11, 
Processo: CEETEPS-PRC-2022/27700, que tem por objeto AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS PARA TURMAS DE CUIDADOR DE IDOSOS 
- HIGIENIZADOR, HASTE P/HIG, HIDRATANTE, ESCOVA DENTAL, 
FRALDA E OUTROS - CONVÊNIO N.º 918095/2021 - CEETEPS E 
MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMA-
NOS, bem como para ser FISCAL o agente público Alex Sandro 
Miotti Odo, lotado na Administração Central - Ufiec, cujas 
atribuições, responsabilidade e vedações, sem prejuízo de outras 
determinadas por lei e pelos respectivos contratos, encontram-se 
dispostas no Anexo I da Portaria CEETEPS – GDS nº 3277/2022 
emitida pela Autoridade Competente, publicada no DOE em 
15/06/2022, cujas cópias integram os respectivos autos.

Além disso, ainda ficam cientes de que respondem pelos 
seus atos perante as esferas criminal, administrativa e cível, 
inclusive, perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujas solicitações deverão ser tempestivamente atendidas.

Publique-se.
MAGDA DE OLIVEIRA VIEIRA
Coordenadora Técnica
Unidade de Gestão Administrativa e Financeira

 FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ 
DO RIO PRETO

 Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – SP
Retificação da publicação de 22/07/2022, no Diário Oficial, 

Poder Executivo – Seção I, São Paulo, 132 (147) -43.
Onde se lê:
“Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – SP
No processo FAMERP nº 2022064942-1. RATIFICO nos 

termos do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, dispensa 
de licitação a favor de GEROS COMÉRCIO E TORNEARIA MECÂ-
-NICA LTDA-ME, CNPJ: 49.986.037/0001-20, valor R$ 3.072,00, 
objetivando a compra de cadeados. Parecer Jurídico Referencial 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 8 de outubro de 2022 às 05:02:58
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 Centro Técnico Regional XI - São Bernardo do Campo
 COMUNICADO
O Centro Técnico Regional XI da Secretaria de Infraes-

trutura e Meio Ambiente faz publicar a relação de Autos de 
Infração Ambiental do município de São Paulo em que não 
houve comparecimento do autuado na sessão de atendimento 
ambiental e nem apresentação de defesa, conforme previsto no 
Decreto Estadual nº 64.456/2019, e que não foram localizados 
via Correios e/ou Polícia Ambiental para entrega de notificação. 
Na esfera administrativa não é mais possível interposição de 
recurso, e o prazo para entrar em contato através do e-mail: cfb.
saopaulo@sp.gov.br , é de 30 dias, a contar da data desta publi-
cação para tratar de assuntos referentes à recuperação da área 
degradada e/ou retirada de nova Guia relativo a multa imposta. 
Esgotada a fase administrativa e não tendo sido adotadas as 
providências citadas acima, os Autos serão encaminhados à 
Procuradoria Geral do Estado para cobrança judicial do débito 
e ingresso de ação judicial objetivando a reparação do dano 
ambiental em questão, quando couber.

Auto de Infração Ambiental nº: 20220505007027-1
Autuado(a): LEONARDO RAIA DA SILVA
CNPJ/CPF: 424.081.268-27
Município da infração: São Paulo - SP
Valor atual da multa: R$ 12.420,00
Auto de Infração Ambiental nº: 20171005010040-1
Autuado(a): SERGIO SILVA ROCHA
CNPJ/CPF: 406.129.848-85
Município da infração: São Paulo - SP
Valor atual da multa: R$ 19.200,00
O Centro Técnico Regional – XI, da Secretaria de Infraestru-

tura e Meio Ambiente faz publicar a relação de Autos de Infração 
Ambiental do município de São Paulo em que não houve a 
apresentação de defesa, conforme previsto no Decreto Estadual 
nº 64.456/2019, e que não foram localizados via Correios e/
ou Polícia Ambiental para entrega de notificação. Na esfera 
administrativa não é mais possível interposição de recurso, e o 
prazo para entrar em contato através do e-mail: cfb.saopaulo@
sp.gov.br , é de 30 dias, a contar da data desta publicação para 
tratar de assuntos referentes à recuperação da área degradada 
e/ou retirada de nova Guia. Esgotada a fase administrativa 
e não tendo sido adotadas as providências citadas acima, os 
Autos serão encaminhados à Procuradoria Geral do Estado para 
cobrança judicial do débito e ingresso de ação judicial objetivan-
do a reparação do dano ambiental em questão, quando couber.

Auto de Infração Ambiental nº: 20170622010278-1
Autuado: AGENOR PEREIRA DE SOUSA
CNPJ/CPF: 007.972.218-08
Valor atual da multa: R$ 15.600,00
O Centro Técnico Regional - XI da Secretaria de Infraestrutu-

ra e Meio Ambiente faz publicar a relação de Autos de Infração 
Ambiental do município de São Paulo com débitos pendentes, 
cujos autuados não foram localizados via Correios e/ou Polícia 
Ambiental para entrega de notificação. O prazo para entrar 
em contato através do e-mail: cfb.saopaulo@sp.gov.br, é de 30 
dias a contar da data desta publicação para tratar de assuntos 
referentes à recuperação da área degradada e/ou retirada de 
nova Guia para pagamento da multa imposta. Caso não sejam 
adotadas as providências citadas acima, o processo será enca-
minhado à Procuradoria Geral do Estado para cobrança judicial 
do débito e ingresso de ação judicial objetivando a reparação do 
dano ambiental em questão, quando couber.

Auto de Infração Ambiental nº: 20211118012804-1; 
20211123004501-1

Autuado: NELSON MASSACAZU GUSHIKEN
CNPJ/CPF: 214.189.028-45
Valor do debito: R$ 63.162,00 + R$ 20.000,00
O Centro Técnico Regional XI da Secretaria de Estado de 

Infraestrutura e Meio Ambiente, faz publicar a relação dos Autos 
de Infração Ambiental do município de São Paulo aptos a serem 
encaminhados para arquivo. A reincidência implicará aplicação 
de multa simples.

Auto de Infração Ambiental nº: 20220625007638-1
Autuado(a): ASSOCIAÇÃO DE LUTA POR MORADIA SÃO 

FRANCISCO DE ASSIS
CNPJ/CPF: 08.827.176/0001-23
Auto de Infração Ambiental nº: 20180608006462-1
Autuado(a): SILVANA MARTINS TEIXEIRA
CNPJ/CPF: 047.941.908-67
Auto de Infração Ambiental nº: 20220203006234-1; 

20220203006260-1
Autuado(a): DOUGLAS COSTA SILVA
CNPJ/CPF: 28.430.173/0001-69
Auto de Infração Ambiental nº: 20210720004615-1
Autuado(a): WILLIAM JOSE NEPOMUCENO
CNPJ/CPF: 437.610.728-05
Auto de Infração Ambiental nº: 20190205005015-2; 

20190205005016-1
Autuado(a): HEMERSON APARECIDO DIAS GONZAGA
CNPJ/CPF: 380.166.958-09
COMUNICADO
O Centro Técnico Regional XI da Secretaria de Estado de 

Infraestrutura e Meio Ambiente, faz publicar a relação de Autos 
de Infração Ambiental, sobre o reagendamento de nova Sessão 
de Atendimento Ambiental, em função da ciência do autuado, 
os quais não foram localizados via correios ou e-mail para 
entrega de notificação. Em caso de não comparecimento, o auto 
e o débito serão consolidados no Atendimento Ambiental, e o 
processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para 
inscrição do débito no sistema de dívida ativa e ingresso de ação 
judicial objetivando a reparação do dano ambiental em questão.

O autuado deve levar cópia do AIA, CPF, RG, comprovante 
de residência, comprovantes de rendimentos e demais documen-
tos que julgar necessários; planta, fotos atuais da área autuada, 
comprovante de propriedades do bens apreendidos e procuração 
caso não seja o autuado a comparecer.

Ponto 12 - São Paulo - Modalidade: semipresencial
Endereço para comparecimento: Rua: Mourão Vieira, 150 

- Bairro Casa Verde - São Paulo, Telefone: (11) 5898-5600 - 
RAMAL 5612, E-mail: atend.amb12@gmail.com

Auto de Infração Ambiental: 20220917012159-1
Autuado(a): PRINCE CONSTRUTORA LTDA
CPF/CNPJ: 47.091.145/0001-09
Município da infração: Mairiporã/SP
Data do Atendimento: 14/10/2022 às 14H30
COMUNICADO
O Centro Técnico Regional XI da Secretaria de Estado de 

Infraestrutura e Meio Ambiente, faz publicar a relação de Autos 
de Infração Ambiental, cujo autuados não foram localizados via 
correios ou e-mail para entrega de notificação sobre o reagenda-
mento de Sessão de Atendimento Ambiental, conforme previsto 
no item IV do artigo 5º do Decreto Estadual 64.456/2019. O 
autuado deverá levar cópia do CPF, RG, comprovante de resi-
dência, comprovantes de rendimentos e demais documentos 
que julgar necessários; planta, fotos atuais da área autuada, 
comprovante de propriedades do bens apreendidos e procuração 
caso não seja o autuado a comparecer.

Em caso de não comparecimento, o auto e o débito serão 
consolidados no Atendimento Ambiental, e o processo será 
encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do 
débito no sistema de dívida ativa e ingresso de ação judicial 
objetivando a reparação do dano ambiental em questão.

Ponto 02 – Santo Bernardo do Campo - Sede da 2ª Compa-
nhia do 1º Batalhão da Polícia Militar Ambiental

Modalidade: semipresencial
Endereço para comparecimento: Rua Etruscos, 41 – Água 

Funda prox. ao Jabaquara – São Paulo/SP Tel. (11) 5067-1810 
– Ramal 1843

Auto de Infração Ambiental: 20220819011776-1
Autuado: JeC Gestão e Administração de Imoves LTDA
CNPJ/CPF: 33.714.855/0001-33
Município da infração: São Paulo/SP
Data do Atendimento: 01/11/2022 às 16h00

 Centro Técnico Regional III - Santos
  A Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade – CFB, 

da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente 
faz publicar a relação dos Autos de Infração Ambiental cujos 
autuados não foram localizados para entrega de notificação 
via Correios e/ou não possuem endereço válido para correspon-
dência para que os mesmos sejam cientificados pela presente 
publicação.

Comunica-se que o recurso em 1ª instância, contra o Auto 
de Infração Ambiental foi julgado, deliberando-se pela redução 
em 30% do valor da multa nos termos do artigo 91 e parágrafo 
único da Resolução SMA nº 32/2010. O prazo para interposição 
de recurso em 2ª instância é de 20 (vinte) dias, contados a partir 
desta Publicação e poderá ser protocolado em qualquer Unidade 
da Polícia Ambiental do Estado de São Paulo ou nas Unidades da 
Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade.

Caso nenhuma das providências citadas acima seja adotada 
no prazo estabelecido, o débito será incluído no sistema da 
dívida ativa, para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral 
do Estado, conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. 
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-
-se nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas 
junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei 
Estadual nº10.177/98.

Número do Auto de Infração: 283.811/2012
Nome do Infrator: JOSÉ BARBOSA DE SANTANA
CPF: 674.538.728-04
Município do local de infração: BERTIOGA/SP
Valor da Multa: R$ 21.000,00 (Vinte e Um Mil Reais)
  A Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade – CFB, 

da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente 
faz publicar a relação dos Autos de Infração Ambiental cujos 
autuados não foram localizados para entrega de notificação 
via Correios e/ou não possuem endereço válido para correspon-
dência para que os mesmos sejam cientificados pela presente 
publicação.

Comunica-se que o recurso em 1ª instância, contra o Auto 
de Infração Ambiental foi julgado, deliberando-se pela manu-
tenção da advertência. O prazo para interposição de recurso 
em 2ª instância é de 20 (vinte) dias, contados a partir desta 
Publicação e poderá ser protocolado em qualquer Unidade da 
Polícia Ambiental do Estado de São Paulo ou nas Unidades da 
Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade. Esclarecemos 
que a motivação da presente decisão encontra-se nos autos 
do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este 
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual 
nº10.177/98.

Número do Auto de Infração: 283.805/2012
Nome do Infrator: JOSÉ BARBOSA DE SANTANA
CPF: 674.538.728-04
Município do local de infração: BERTIOGA/SP
 Centro Técnico Regional IV - São José do Rio Preto
 COMUNICADOS
O Centro Técnico Regional de São José do Rio Preto (CTR 

IV) da Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade – CFB, 
da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, faz publicar a 
relação dos Autos de Infração Ambiental em que a penalidade 
de multa aplicada no Auto de Infração Ambiental foi mantida, 
diante da não apresentação de defesa administrativa, cujos 
autuados não foram localizados pelo correio para a entrega 
da notificação.

Na esfera administrativa não é mais possível a interposição 
de defesa, razão pela qual, caso o débito não seja quitado, este 
será incluído no valor integral no sistema da dívida ativa, para 
cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado, confor-
me artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão encon-
tra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter 
vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º 
da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, 
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o 
sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

Centro Técnico Regional IV - São José do Rio Preto
Av. América, 544 – Vila Diniz – São José do Rio Preto-SP – 

CEP 15013-310 – Telefone (17) 3214-4760.
E-mail: cfb.sjriopreto@sp.gov.br
Em caso de dúvidas ou necessidade de comparecimento, 

entrar em contato preferencialmente por e-mail.
Auto de Infração Ambiental n°: 20220327004188-2
Autuado: NILTON PORTANIELE
CPF: 080.844.638-02
Município da infração: Icém - SP
Valor da Multa: R$ 4.500,00
Auto de Infração Ambiental n°: 20220327004188-1
Autuado: JOB STUQUI
CPF: 074.091.796-00
Município da infração: Icém – SP
Valor da Multa: R$ 4.500,00
Auto de Infração Ambiental n°: 20220313020786-2
Autuado: PAULO VITOR RAMOS FERREIRA
CPF: 092.011.316-82
Município da infração: Colômbia - SP
Valor da Multa: R$ 2.211,20
Auto de Infração Ambiental n°: 20220302006154-1
Autuada: MICHELI DOS SANTOS INACIO
CPF: 453.239.238-14
Município da infração: São José do Rio Preto - SP
Valor da Multa: R$ 2.400,00
O Centro Técnico Regional de São José do Rio Preto (CTR 

IV) da Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade – CFB, da 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, faz publicar a rela-
ção dos Autos de Infração Ambiental em que a defesa interposta 
contra a decisão administrativa foi analisada, cujos autuados 
não foram localizados pelo correio para a entrega da notificação.

O prazo para interposição de recurso administrativo é de 
20 (vinte) dias, contados a partir da data desta publicação. O 
protocolo de documentos relacionados a processos digitais 
deve ser realizado através do Portal Auto de Infração Ambiental, 
cujo endereço eletrônico é: http://sigam.ambiente.sp.gov.br/
fiscalizacao/PortalAIA/

Caso nenhuma das providências citadas acima seja adotada 
no prazo estabelecido, o débito será incluído no valor integral no 
sistema da dívida ativa, para cobrança judicial junto a Procura-
doria Geral do Estado, conforme artigo 45 do Decreto Estadual 
nº 64456/2019.

Esclarecemos que a motivação da presente decisão encon-
tra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter 
vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º 
da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, 
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o 
sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

Centro Técnico Regional IV - São José do Rio Preto
Av. América, 544 – Vila Diniz – São José do Rio Preto-SP – 

CEP 15013-310 – Telefone (17) 3214-4760.
E-mail: cfb.sjriopreto@sp.gov.br
Em caso de dúvidas ou necessidade de comparecimento, 

entrar em contato preferencialmente por e-mail.
Auto de Infração Ambiental n°: 20180328008669-1
Autuado: ALCEBÍADES FRANCISCO LOPES
CPF: 093.256.678-27
Município da infração: Uchoa - SP
Valor da Multa: R$ 444,00
Resultado: Manutenção do auto de infração em todos os 

seus termos.
Auto de Infração Ambiental n°: 20210813001177-1
Autuado: JUNIOR CESAR DA SILVA
CPF: 306.704.078-36
Município da infração: Icém - SP
Valor da Multa: R$ 1.000,00
Resultado: Manutenção do auto de infração em todos os 

seus termos.

de recuperação da área autuada e caso o mesmo não seja 
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser 
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação 
dentro do prazo estabelecido serão adotados os procedimen-
tos para cobrança de multa a ser aplicada em decorrência do 
descumprimento das obrigações pactuadas,conforme art.36 do 
Decreto Estadual 64456/2019,e cobrança judicial da obriga-
ção de fazer pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos 
que a motivação da presente decisão encontra-se nos autos 
do processo,podendo o interessado obter vistas junto a este 
órgão,nos termos do artigo 22,parágrafo 1º da Lei Estadual 
nº10.177/98.Nos casos de processos digitais,é possível efetuar 
vistas do processo acessando diretamente o sítio https://e.
ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

Auto de Infração Ambiental:AIA.322584/2015
Autuado:ANTONIO RODRIGUES SALES
CPF:187711408-16
RG:25459859-6
Município da infração:SOCORRO
Notificação:Após análise do processo verificou-se que 

não foram apresentados os relatórios de acompanhamento 
de acordo com o cronograma indicado no Termo de Compro-
misso de Recuperação Ambiental (TCRA) firmado.Diante do 
exposto,faz-se necessária a apresentação de relatório fotográ-
fico no prazo de 30 (trinta) dias,contados da data da publi-
cação desta notificação,demonstrando a execução das medi-
das compromissadas.O relatório fotográfico deve conter:nome 
do autuado;número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e 
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental 
(TCRA);endereço para correspondência com telefone do autuado 
e/ou do técnico que fez o relatório;croqui de acesso à proprie-
dade com a indicação e a demarcação da área em recuperação; 
descrição das medidas de recuperação que foram executadas 
no período;fotografias da área em recuperação com legenda 
explicativa do que as fotos estão ilustrando;declaração de 
que as fotografias correspondem à área autuada e objeto da 
recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo 
de documentos relacionados a processos físicos deve ser rea-
lizado via Correios ou presencialmente nas unidades da CFB 
ou nas unidades da Polícia Militar Ambiental.Salienta-se que 
o relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento 
do processo de recuperação da área autuada e caso o mesmo 
não seja apresentado no prazo determinado o referido TCRA 
poderá ser considerado como não cumprido.Caso não haja 
manifestação dentro do prazo estabelecido serão adotados os 
procedimentos para cobrança de multa a ser aplicada em decor-
rência do descumprimento das obrigações pactuadas,conforme 
art.36 do Decreto Estadual 64456/2019,e cobrança judicial da 
obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do Estado.Esclare-
cemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos 
autos do processo,podendo o interessado obter vistas junto a 
este órgão,nos termos do artigo 22,parágrafo 1º da Lei Estadual 
nº10.177/98.Nos casos de processos digitais,é possível efetuar 
vistas do processo acessando diretamente o sítio https://e.
ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

Auto de Infração Ambiental:AIA.305656/2014
Autuado:DEVANIL VILA NOVA
CPF:26003321890
RG:257578857
Município da infração:ITUPEVA
Notificação:Comunicase que de acordo com a documen-

tação protocolada neste órgão,e considerando as medidas de 
recuperação firmadas no Termo de Compromisso de Recupe-
ração Ambiental n°84183/2014,considerou-se que o TCRA foi 
cumprido integralmente.Ressalta-se que a área autuada por 
ser considerada especialmente protegida pela legislação,novas 
intervenções necessitam de prévia autorização dos órgãos 
ambientais competentes.Considerando não haver pendências 
administrativas no âmbito deste processo,este será arquivado.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se 
nos autos do processo,podendo o interessado obter vistas junto 
a este órgão,nos termos do artigo 22,parágrafo 1º da Lei Esta-
dual nº10.177/98.Nos casos de processos digitais,é possível efe-
tuar vistas do processo acessando diretamente o sítio https://e.
ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

Auto de Infração Ambiental:AIA.305584/2014
Autuado:DAMIAO BENTO PEREIRA
CPF:248005158-74
RG:302767113
Município da infração:BOM JESUS DOS PERDÕES
Notificação:Após análise do processo verificou-se que 

o Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental–TCRA 
n°130564/2014 não foi cumprido,haja vista não ter sido apresen-
tado a documentação que comprove a regularização da Infração 
Ambiental junto ao órgão responsável,conforme acordado no 
TCRA.O prazo para apresentação da referida regularização já 
expirou,logo,faz-se necessária a apresentação da documentação 
acima referida,no prazo de 30 (trinta) dias,contados da data da 
publicação desta notificação.Caso a solicitação de regularização 
junto ao órgão ambiental tenha sido indeferida,ou caso não haja 
mais o interesse de proceder com a regularização junto ao órgão 
competente,o(a) autuado(a) fica ciente da obrigação de agendar 
atendimento junto à Unidade da CFB,por telefone ou pelo e-mail 
abaixo indicados,no prazo máximo de 30 (trinta) dias,contados 
da data da publicação desta notificação,para a adoção de 
medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental.Caso não haja manifestação dentro do prazo esta-
belecido serão adotados os procedimentos para cobrança de 
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das 
obrigações pactuadas,conforme art.36 do Decreto Estadual 
64456/2019,e cobrança judicial da obrigação de fazer pela 
Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da 
presente decisão encontra-se nos autos do processo,podendo o 
interessado obter vistas junto a este órgão,nos termos do artigo 
22,parágrafo 1º da Lei Estadual nº10.177/98.Nos casos de pro-
cessos digitais,é possível efetuar vistas do processo acessando 
diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

Auto de Infração Ambiental:AIA.308132/2014
Autuado:CARLOS ANDRE ACCETURI VALENTIN
CPF:71803572868
RG: 3991572
Município da infração:SÃO JOÃO DA BOA VISTA
Notificação:Após análise do processo verificou-se que 

o Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental–TCRA 
n°132381/2014 não foi cumprido,haja vista não ter sido apresen-
tado a documentação que comprove a regularização da Infração 
Ambiental junto ao órgão responsável,conforme acordado no 
TCRA.O prazo para apresentação da referida regularização já 
expirou,logo,faz-se necessária a apresentação da documentação 
acima referida,no prazo de 30(trinta)dias,contados da data da 
publicação desta notificação.Caso a solicitação de regularização 
junto ao órgão ambiental tenha sido indeferida,ou caso não haja 
mais o interesse de proceder com a regularização junto ao órgão 
competente,o(a)autuado(a)fica ciente da obrigação de agendar 
atendimento junto à Unidade da CFB,por telefone ou pelo e-mail 
abaixo indicados,no prazo máximo de 30(trinta)dias,contados da 
data da publicação desta notificação,para a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambien-
tal.Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido 
serão adotados os procedimentos para cobrança de multa a ser 
aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações 
pactuadas,conforme art.36 do Decreto Estadual 64456/2019,e 
cobrança judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral 
do Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão 
encontra-se nos autos do processo,podendo o interessado obter 
vistas junto a este órgão,nos termos do artigo 22,parágrafo 1º 
da Lei Estadual nº10.177/98.Nos casos de processos digitais,é 
possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o 
sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

20 THAIS GUIMARAES LUIZ 30.317.252-6
21 RENATA SAYURI KAWASHIMA 27.893.808-5
22 VALERIA APARECIDA DAVID ANDRADE 27.197.126-5
23 CAROLINA MOTA AGUIAR OLIAN 47.797.979-8
24 RAFAEL BARREIRO CHAVES 43.665.632-2
25 ERICA CRISTINA DE CARVALHO SILVA 34.588.901-0
26 SILAS BARSOTTI BARROZO 29.791.629-4
27 SHIRLEY MITI NISHIYAMA 16.936.959-6
28 MAIRA FORMIS DE OLIVEIRA 42.901.915-4
29 ANDREIA BRITO DE MACENO 25.647.266-X
30 BEATRIZ SANTOS CAIO 25.863.594-0
31 ANA MARIA NEVES 11.112.071-8
32 FERNANDA GAMPER VERGAMINI COSTA 43.689.287-X
33 GIOVANA CRISTINA CANOLA POLETTO 32.438.752-0
34 JOSE RICARDO LOPES 14.475.142-2
35 DAVID VIEIRA 36.395.471-5
36 MARIANA VERENKA GALVES MARCHESINI 8.836.951-3
37 EDSON ALBANEZE RODRIGUES FILHO 41.229.484-9
38 MELINA SCARASSATI GALVANI 44.261.373-8
39 JOAO NOBREGA JUNIOR 15.953.521-9
40 LAUREN CRISTINA DE SOUZA DA SILVA 40.680.305-5

Artigo 2o - Os títulos dos funcionários acima relacionados 
serão apostilados e publicados pelo Departamento de Recursos 
Humanos da Pasta.

 RESOLUÇÃO SIMA Nº 089, DE 07 DE OUTUBRO DE 
2022

Institui e designa os membros da Comissão de Monitora-
mento e Avaliação, referente à parceria a ser celebrada entre a 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente - SIMA 
e a Associação Mata Ciliar

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MEIO 
AMBIENTE, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 
2014, com as alterações da Lei Federal n° 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015;

Considerando o Decreto Estadual n° 61.981, de 20 de maio 
de 2016, e suas alterações posteriores.

RESOLVE:
Artigo 1º - Instituir a Comissão de Monitoramento e Ava-

liação, referente à parceria a ser celebrada entre a Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente - SIMA e a Associação 
Mata Ciliar objetivando a aquisição de equipamentos para o 
laboratório da entidade.

Artigo 2º - A Comissão de Monitoramento e Avaliação do 
Termo de Fomento, será composta pelos seguintes membros:

I – Vilma Clarice Geraldi, portadora do RG n° 6.855.607-X; 
que será a gestora do termo de fomento;

II – Milena Joice Bressan, portadora do RG n° 26.664.623-
2; e

III – Carolina Born Toffoli, portadora do RG n° 29.187.756-4.
Artigo 3º - A participação na Comissão de Monitoramento 

e Avaliação será exercida sem prejuízo das atividades regulares 
de seus membros.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

(SIMA - PRC - 2020/00003-DM – SDP 005034 – Emenda 
Impositiva 2020.015.18412)

 RESOLUÇÃO SIMA Nº 090, DE 07 DE OUTUBRO DE 
2022

Define o responsável pelo exercício das funções de Coorde-
nador do Colegiado e de Supervisor da Equipe Técnica previstas 
na Resolução SIMA nº 72, de 11 de setembro de 2020, que 
dispôs sobre a composição do Colegiado e da Equipe Técnica do 
Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas 
da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MEIO 
AMBIENTE, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
Artigo 1º - As funções de Coordenador do Colegiado e de 

Supervisor da Equipe Técnica, do Grupo Setorial de Planeja-
mento, Orçamento e Finanças Públicas, da Secretaria de Estado 
de Infraestrutura e Meio Ambiente, previstas no artigo 1º da 
Resolução SIMA nº 72, de 11 de setembro de 2020, passam a 
ser exercidas por André Gustavo Pupo Vizotto, portador do RG 
nº 21.517.606-6.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 27 de setembro de 
2022.

(Processo SMA nº 283/2002)

 SUBSECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E 
BIODIVERSIDADE
 Departamento de Gestão Regional
 Centro Técnico Regional I - Campinas
 O Centro Técnico Regional I de Campinas,da Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente,localizada na Av.Brasil,n°2340-
-Prédio Central-2°andar-Jd.Chapadão-Campinas/
SP,Tel:(19)3790-3742,faz publicar notificações sobre diversos 
assuntos devido a impossibilidade das mesmas serem enviadas 
pelo Correio.Para qualquer outro esclarecimento,solicitar em 
nosso endereço eletrônico(e-mail): cfb.campinas@sp.gov.br

Auto de Infração Ambiental:AIA.304778/2015
Autuado:ALVERINO LIMA DOS SANTOS
CPF:200840998-87
RG:3995188
Município da infração:VARGEM
Notificação:Comunicase que de acordo com a docu-

mentação protocolada neste órgão,e considerando as medi-
das de recuperação firmadas no Termo de Compromisso de 
Recuperação Ambiental n°38712/2016,considerou-se que o 
TCRA foi cumprido integralmente.Ressalta-se que a vegetação 
autuada por ser considerada especialmente protegida pela 
legislação,novas intervenções necessitam de prévia autorização 
dos órgãos ambientais competentes.Considerando não haver 
pendências administrativas no âmbito deste processo,este será 
arquivado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão 
encontra-se nos autos do processo,podendo o interessado obter 
vistas junto a este órgão,nos termos do artigo 22,parágrafo 1º 
da Lei Estadual nº10.177/98.Nos casos de processos digitais,é 
possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o 
sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.

Auto de Infração Ambiental:AIA.306394/2015
Autuado:DALMO DONIZETE DOS SANTOS
CPF:05707869832
RG:17417819
Município da infração:ATIBAIA
Notificação:Após análise do processo verificou-se que 

não foram apresentados os relatórios de acompanhamento 
de acordo com o cronograma indicado no Termo de Com-
promisso de Recuperação Ambiental (TCRA N°92718/2016) 
firmado.Diante do exposto,faz-se necessária a apresentação 
de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta)dias,contados da 
data da publicação desta notificação,demonstrando a execu-
ção das medidas compromissadas.O relatório fotográfico deve 
conter:nome do autuado;número do Auto de Infração Ambiental 
(AIA) e número do Termo de Compromisso de Reparação 
Ambiental (TCRA);endereço para correspondência com telefone 
do autuado e/ou do técnico que fez o relatório;croqui de acesso 
à propriedade com a indicação e a demarcação da área em 
recuperação;descrição das medidas de recuperação que foram 
executadas no período;fotografias da área em recuperação com 
legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;declaração 
de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto da 
recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de 
documentos relacionados a processos físicos deve ser realizado 
via Correios ou presencialmente nas unidades da CFB ou nas 
unidades da Polícia Militar Ambiental.Salienta-se que o relatório 
fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sábado, 8 de outubro de 2022 às 05:02:58


